
64 DIÁRIO OFICIAL Nº 33692 Segunda-feira, 03 DE SETEMBRO DE 2018 

 PORTARIA Nº 5895/2018-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDI-
CO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a convocação da promotora de justiça Ana 
Maria Magalhães de Carvalho para atuar no município de Belém;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das 
promotorias de justiça de Castanhal;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
37436/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça REGINALDO CÉSAR LIMA 
ÁLVARES para exercer nas promotorias de justiça de Castanhal, 
as atribuições do 1º cargo, no período de 7 a 10/8/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de agosto de 2018.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça
Área jurídico-institucional, em exercício
 PORTARIA Nº 5896/2018-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDI-
CO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a licença da promotora de justiça Vânia Campos 
de Pinho;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da 
promotoria de justiça cível de Ananindeua;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
37435/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ALEXANDRE MARCUS FONSECA 
TOURINHO para exercer na promotoria de justiça cível de 
Ananindeua, as atribuições do 2º cargo, no período de 8 a 
17/8/2018, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de agosto de 2018.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça
Área jurídico-institucional, em exercício
 PORTARIA Nº 5897/2018-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDI-
CO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a vacância do cargo da promotoria de justiça 
de Inhangapi;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efi caz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da promotoria de 
justiça de Inhangapi;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 145/2018-MP/Coord./
Nord.I, datado de 30/7/2018, protocolizado sob nº 35611/2018, 
em 31/7/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça MARIA DE LOURDES COSTA 
BRASIL para exercer as atribuições do cargo da promotoria 
de justiça de Inhangapi, no período de 1º a 31/8/2018, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de agosto de 2018.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça
Área jurídico-institucional, em exercício
 PORTARIA Nº 5898/2018-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDI-
CO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do cargo da 
promotoria de justiça de Anapu;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 083/2018-MP/PGJ/
CAO-CRIMINAL, datado de 9/8/2018, protocolizado sob nº 
37428/2018, em 9/8/2018;

R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça FRANCISCO CHARLES 
PACHECO TEIXEIRA para ofi ciar em conjunto com o promotor 
de justiça THIAGO RIBEIRO SANANDRES, na sessão do tribunal 
do júri, pautada para o dia 29/8/2018, referente aos autos do 
processo nº 0003805-12.2016.8.14.0138, de atribuição do cargo 
da promotoria de justiça de Anapu, sem prejuízo das demais 
atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de agosto de 2018.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça
Área jurídico-institucional, em exercício
 PORTARIA Nº 5899/2018-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDI-
CO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 5º cargo das 
promotorias de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 311/2018/MP/CPJPSI, 
datado de 6/8/2018, protocolizado sob nº 37236/2018, em 
8/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça ERICK RICARDO DE SOUZA 
FERNANDES para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar 
em conjunto com o promotor de justiça JOHN LUKE VILAS BOAS 
CARR, nas sessões do tribunal do júri, de atribuição do 5º cargo 
das promotorias de justiça de Marabá, referentes aos autos e 
dias indicados:
I – processo nº 0023254-92.2016.8.14.0028, em 27/8/2018;
II – processo nº 0004448-07.2010.8.14.0028, em 28/8/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 13 de agosto de 2018.
HEZEDEQUIAS MESQUITA DA COSTA
Subprocurador-Geral de Justiça
Área jurídico-institucional, em exercício
 PORTARIA Nº 6566/2018-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍ-
DICO-INSTITUCIONAL, em exercício, usando das atribuições que 
lhe foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 
24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 de julho 
de 2006;
CONSIDERANDO a suspeição arguida pelo promotor de justiça 
Túlio Chaves Novaes;
CONSIDERANDO os termos do ofício nº 403/2018-MP/10ªPJ, 
datado de 27/7/2018, protocolizado sob nº 38729/2018/2018, 
em 17/8/2018;
R E S O L V E:
DESIGNAR a promotora de justiça LARISSA BRASIL BRANDÃO 
para, sem prejuízo das demais atribuições, ofi ciar nos autos do 
procedimento preparatório registrado sob o SIMP nº 001582-
031/2018, de atribuição do 10º cargo das promotorias de justiça 
de Santarém, podendo adotar medidas extrajudiciais e judiciais 
cabíveis.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 31 de agosto de 2018.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício

 Protocolo: 357003
ERRATA da PORTARIA Nº 024/2018-MP/2ºPJDC
A 2ª Promotoria de Justiça de Direitos Constitucionais Fun-
damentais, Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Ad-
ministrativa de Ananindeua, no uso de suas atribuições le-
gais, RESOLVE, em caráter saneador, RETIFICAR a PORTARIA 
Nº 024/2018-MP/2ºPJDC que instaurou o Inquérito Civil nº 
000031-200/2017-MP/2ªPJDC, para o específi co fi m de modifi -
car o termo “INSTAURAR” por “CONVERTER”.
 QUINTINO FARIAS DA COSTA JÚNIOR
2º Promotor de Justiça de direitos constitucionais, Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua.

Protocolo: 356713
AVISO N° 24/2018-CSMP

Faço público, a quem interessar possa que a 4ª Sessão 
Extraordinária do Conselho Superior, realizar-se-á no dia 05 de 
setembro de 2018, às 9h, no Plenário “Procurador de Justiça 
Octávio Proença de Moraes”, no quarto andar do Edifício-Sede do 
Ministério Público do Estado do Pará, situado à Rua João Diogo 
nº 100, bairro da Cidade Velha, nesta cidade, para apreciação 
da pauta a seguir:
ITENS DA PAUTA:
1.Apreciação da Ata da 14ªSessão Ordinária, realizada em 
26/07/2018.
2.Julgamento de Processos:
2.1. Processos de Relatoria da Conselheira ROSA MARIA 
RODRIGUES CARVALHO:

2.1.1. Processo nº 000096-012/2018
Requerente(s): Thiago Ribeiro Sanandres
Requerido(s): Conselho Superior do Ministério Público
Origem: 14º Cargo da Procuradoria de Justiça Cível
Assunto: Autos do processo de vitaliciamento do Promotor da 
Justiça Thiago Ribeiro Sanandres, previsto para o dia 11/09/2018.
2.1.2. Processo nº 003017-040/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA
Origem: 8º PJ de Castanhal
Assunto: Acompanhar o cumprimento dos compromissos 
fi rmados em relação às demandas apresentadas na reunião 
realizada no dia 11 de maio de 2017 na sede do INCRA em 
decorrência do movimento efetivado por representações de 
Comunidades Quilombolas.
2.1.3. Processo nº 000071-012/2018
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Câmara Municipal de Melgaço
Origem: PJ de Melgaço
Assunto: Apurar supostas irregularidades pertinentes à 
prestação de contas da Câmara Municipal de Melgaço.
2.1.4. Processo nº 000018-906/2015
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): 4ª Unidade Regional de Ensino - URE
Origem: 6ª PJ de Marabá
Assunto: Apurar a existência de falhas no Sistema Modular de 
Ensino (SOME) ofertado aos alunos das vilas do município de 
Marabá, levantando informações acerca da falta de estrutura 
física e de recursos humanos para atender o referido programa.
2.2. Processos de Relatoria do Conselheiro FRANCISCO 
BARBOSA DE OLIVEIRA:
2.2.1. Processo nº 000916-040/2016
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Liberato Magno da silva Castro
Origem: 8º PJ de Castanhal
Assunto: Acompanhar as providências em curso para a solução 
do confl ito existente no Quilombo de Santana do Arari, haja vista 
as informações de que a questão vem sendo tratada em órgãos 
federais, como MPF e INCRA, bem como se encontra judicializada 
na esfera federal.
2.2.2. Processo nº 000011-440/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Ednilson Cordeiro (RUK)
Origem: 2º PJ de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação 
e Urbanismo de Ananindeua
Assunto: Apurar suposta prática de poluição sonora ocasionada 
pela conduta de Ednilson Cordeiro, na Vila Conspará, em 
Ananindeua.
2.2.3. Processo nº 002667-131/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Samise Indústria Comércio e Exportação Ltda
Origem: 2º PJ Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Icoaraci
Assunto: Apurar possível dano ambiental à fl ora atribuído, em 
tese, à Samise Indústria Comércio e Exportação Ltda.
2.2.4. Processo nº 000154-440/2015
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Empresa Di Brita
Origem: 2º PJ de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação 
e Urbanismo de Ananindeua
Assunto: Apurar suposta prática de dano ambiental, ocasionado 
pelo despejo de lixo no Parque Estadual do Utinga, causado por 
funcionários da empresa Di Brita, na rua Celestino Rocha, na 
Passagem Canindé, no Município de Ananindeua.
2.2.5. Processo nº 000006-200/2017
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Secretaria de Saúde de Ananindeua
Origem: 2º PJ de Direitos Constitucionais Fundamentais e 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de 
Ananindeua
Assunto: Apurar suposta violação a princípios constitucionais 
administrativos, referente ao desatendimento de usuários do 
Centro de Saúde Doutor Paulo Frota.
2.2.6. Processo nº 000429-440/2015
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Núcleo de Gerenciamento de Transporte 
Metropolitano, Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes
Origem: 2º PJ de Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação 
e Urbanismo de Ananindeua
Assunto: Providências com objetivo de implementar sinalização 
eletrônica ou faixa cidadã, na br-316, nos quilômetros 05,06 e 07.
2.2.7. Processo nº 000410-116/2013
Requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
Requerido(s): Secretaria Executiva de Educação-SEDUC.
Origem: 1º PJ dos Direitos Constitucionais Fundamentais e dos 
Direitos Humanos da Capital Assunto: Apurar se o ensino do 
Estado realmente encontra-se sendo ofertado de forma gratuita 
(Uniforme Escolar).
2.3. Processos de Relatoria da Conselheira LEILA MARIA 
MARQUES DE MORAES:


